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IGAM
Porto Alegre, 5 de março de 2020.

Orientação Técnica IGAM n& 12.968/2020.

O Poder Legislativo Municipal de Carazinho, solicita orientação quanto a 
viabilidade técnica do Projeto de Lei n2 9, de 2 de março de 2020, que visa inclui "Ação" 
à Lei Municipal n2 8.550 de 2019, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2020 (LDO 2020) a abre crédito adicional especial no valor de R$ 30.400,50 (trinta mil, 
quatrocentos reais e cinquenta centavos), no orçamento vigente.

I.

II. Em relação as pretensões do artigo l2 do Projeto de Lei em questão, que
pretende inclui "Ação" na LDO 2020, cabe informar que não foi possível confrontar as 
alterações propostas com os anexos da LDO vigentes do município, pois os respectivos 
anexos da Lei não foram encaminhados, e também não foram localizados do Portal do 
Município e na Base da Legislação Municipal (BLM) da Corte de Contas Gaúcha, onde 
consta somente o texto da Lei.

Para os demais Projetos de Lei, e isto não se trata de inviabilidade de 
projetos, e sim maior organização e clareza da Legislação Municipal, sugere-se que cada 
Projeto de Lei possua o seu Objeto, por exemplo: Um projeto de Lei para alteração da 
LDO e um projeto de Lei para a abertura de Créditos Adicionais.

Portanto, no que se refere ao artigo l2 do Projeto de Lei em questão, 
recomenda-se a verificação da existência da "Ação" nos anexos da LDO 2020.

Neste sentido, se já existir a referida "Ação" na LDO 2020, sugere-se 
então a exclusão do artigo l2 do Projeto de Lei ora analisado, por então se tratar 
somente de abertura de crédito no orçamento vigente. No entanto, não havendo de 
fato a existência da "Ação" na LDO 2020, sugere-se que seja elaborado um Projeto de 
Lei incluindo esta, possuindo toda a função programática exigida nos anexos da Lei.

O Projeto de Lei compreende os requisitos necessários para a abertura de 
crédito adicional especial estando sob o respaldo do art. 41, inciso II, e do 
art. 43, § l2, inciso I da Lei n2 4.320, de 1964.
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Cabe informar a necessidade que seja enviado ao Poder Legislativo o 

demonstrativo que comprove a existência do superávit financeiro, por vinculo de 
recurso. Sendo assim, não basta o Projeto referir à existência, é necessário que haja a 
devida comprovação.

Sobre o assunto, créditos adicionais, o IGAM já se pronunciou em seu 
informativo "Contabilidade Aplicada ao Setor Público" através do Texto "Créditos 
Adicionais", publicado em Setembro/20191 no seu site (área de cliente).

Portanto, opina-se pela viabilidade técnica do Projeto de Lei ne 9, de 
2020, desde que seja verificada a existência da "Ação" na LDO 2020 e encaminhado o 
demonstrativo que comprove a existência do superávit financeiro, por fonte de recursos.

III.

O IGAM permanece à disposição.
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1 Texto Créditos Adicionais — IGAM 2019


